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§ 1º Caberá ao gestor da macroárea informar o Secretário 
Municipal da Fazenda do andamento e do término da implanta-
ção das melhorias propostas.

§ 2º Caberá à COCIN assessorar o Secretário Municipal da 
Fazenda nas etapas de implantação das melhorias propostas 
até a sua efetiva conclusão, nos termos do disposto no artigo 
8º desta portaria.

Art. 6º Caberá aos gestores das macroáreas definir se as 
atividades decorrentes desta portaria serão executadas com 
prejuízo ou não das demais funções.

Art.?7º Caberá à Comissão de Avaliação de Desempenho 
– CAD, a pedido da unidade, avaliar e, se for o caso, propor a 
revisão das metas constantes da portaria que autorizou a sua 
inclusão no Regime de Teletrabalho, na proporção da redução 
do quadro funcional decorrente da disponibilização dos servido-
res para integrar o GT. 

Art. 8º Caberá à COCIN o monitoramento e acompanha-
mento das atividades decorrentes desta portaria, prestando 
apoio consultivo nas etapas estabelecidas no artigo 2º desta 
portaria, podendo sugerir melhorias ou orientar as unidades 
envolvidas no Programa SF-Conformidade, visando ao fiel cum-
primento das ações definidas como prioritárias pelo Secretário 
Municipal da Fazenda.

§ 1º Os servidores da COCIN poderão convocar reuniões 
extraordinárias dos GT, bem como solicitar esclarecimentos 
aos coordenadores dos grupos, podendo ainda requisitar deta-
lhamento ou complementação de informações constantes dos 
relatórios ou dos cronogramas, ou relativas à condução das 
atividades de cada etapa.

§ 2º Com fundamento no artigo 38, inciso IV, e no artigo 
82, inciso VII, ambos do Decreto nº 58.030, de 12 de dezembro 
de 2017, quando as ações mencionadas no artigo 2º desta por-
taria envolverem a SUREM, o NUCOQ atuará de forma conjunta 
com a COCIN.

Art. 9º O Programa SF-Conformidade não exclui e nem 
afasta a implementação, em caráter obrigatório, do Programa 
de Integridade e Boas Práticas – PIBP, de que trata o artigo 
46 do Decreto nº 59.496, de 8 de junho de 2020, segundo as 
diretrizes estabelecidas pela CGM.

Parágrafo único. Sempre que possível, as ações definidas 
no PIBP poderão ser executadas segundo as diretrizes do Pro-
grama SF-Conformidade.

Art. 10. Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, a proposta de instituição 
do GT e a indicação do seu coordenador ficarão a cargo de um 
dos gestores das macroáreas envolvidas, conforme decisão de 
comum acordo, ou a cargo do gestor da macroárea com o maior 
número de funcionários, não sendo possível o acordo.

§ 4º Os GT deverão ser instituídos no prazo de 30 (trinta) 
dias da data em que a COCIN der ciência aos gestores das 
macroáreas, por processo eletrônico, das ações incluídas no Pro-
grama SF-Conformidade pelo Secretário Municipal da Fazenda.

§ 5º Caberá aos GT a elaboração de relatório conclusivo, 
referente ao diagnóstico inicial e ao cenário desejado, tratados 
nas etapas I e II do artigo 2º desta portaria.

§ 6º A COCIN deverá manifestar-se quanto ao relatório 
conclusivo e dar ciência ao Secretário Municipal da Fazenda.

§ 7º Após a ciência do Secretário Municipal da Fazenda, o 
processo eletrônico mencionado no § 4º deste artigo deverá ser 
encerrado pela COCIN.

§ 8º Caso as ações incluídas no Programa SF-Conformidade 
envolvam unidade em que já tenha sido constituído GT para 
mapear os fluxos de procedimentos, nos temos da Portaria 
SF nº 181, de junho de 2019, caberá ao gestor da macroárea 
instituir novo grupo ou adaptar o já existente às diretrizes desta 
portaria.

Art. 4º Compete ao coordenador de cada GT, dentre outras 
atividades:

I - representá-lo junto à Administração;
II - dirigir os trabalhos;
III - convocar reuniões ordinárias, devendo informar à 

COCIN e, se for o caso, ao Núcleo de Controle de Qualidade 
- NUCOQ;

IV – requisitar às chefias imediatas, inclusive de outras ma-
croáreas, servidores da SF para auxiliar nos trabalhos, quando 
entender que a participação deles é necessária ao desenvolvi-
mento das atividades do grupo.

Parágrafo único. Os órgãos da SF prestarão informações e 
apoio técnico necessários ao pleno desenvolvimento das ativi-
dades atribuídas aos GT, sempre que lhes sejam requisitados 
pelo coordenador.

Art. 5º O plano de implantação das melhorias propostas, 
bem como sua implantação, ambos tratados nos incisos III e 
IV do artigo 2º desta portaria, serão de responsabilidade dos 
gestores das macroáreas, podendo ser delegados aos gestores 
das unidades envolvidas.

Apostilamento acostado sob nº 030626978, enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública decorrente da pandemia gera-
da pelo COVID-19.

2. Autorizo, ainda, empenhar o valor para suportar a des-
pesa no presente exercício, onerando a dotação nº 17.10.04.12
2.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.

 ATOS E DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE
INTERESSADA: Secretaria Municipal da Fazenda- SF
PROCESSO 6017.2019/0044238-7 
Aquisição do Software Assurance das 48 (quarenta e oito) 

licenças do MS SQL Server Standard (PN: 7NQ-00301).
DESPACHO:
I - RETI-RATIFICO, o despacho de autorização de abertura 

de licitação no SEI 020360792 e AUTORIZO, obedecidas as for-
malidades legais, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

II - À Comissão Permanente de Licitação, para prossegui-
mento.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA SF Nº 244, DE 09 DE NOVEMBRO de 2020
Institui o Programa Permanente de Aperfeiçoamento, 

Racionalização e Padronização dos Procedimentos Ope-
racionais, Fortalecimento dos Controles Internos, Gestão 
de Risco, Prevenção de Fraudes, Segurança da Informação 
e Boas Práticas, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Fazenda – Programa SF-Conformidade.

CONSIDERANDO a necessidade contínua de melhoria dos 
serviços prestados aos contribuintes;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de programas 
permanentes de fortalecimento dos controles internos, gestão 
de risco e prevenção de fraudes;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da tec-
nologia aplicada aos processos com ênfase na redução do tem-
po de resposta aos contribuintes e na segurança da informação;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SF nº 181, de 
junho de 2019, que instituiu o mapeamento de processos de 
trabalho no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, contri-
buindo para o seu aprimoramento;

CONSIDERANDO o disposto nos incisos IV, VI e VII do arti-
go 16, da Lei nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que instituiu 
o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no 
Município de São Paulo; e

CONSIDERANDO, a publicação da Lei nº 17.273, de 14 de 
janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal de Prevenção 
da Corrupção;

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Programa Permanente de Aperfei-

çoamento, Racionalização e Padronização dos Procedimentos 
Operacionais, Fortalecimento dos Controles Internos, Gestão de 
Risco, Prevenção de Fraudes, Segurança da Informação e Boas 
Práticas, no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda – Pro-
grama SF-Conformidade.

§ 1º Para fins de identificação de possíveis ações a serem 
incluídas no Programa SF-Conformidade, a Coordenadoria de 
Controle Interno - COCIN poderá utilizar como fontes temáticas 
sugestões apresentadas pelo Gabinete da Secretaria Municipal 
da Fazenda – SF, bem como por seus subsecretários, coorde-
nadores, assessores, diretores de departamento e de divisão, 
podendo, ainda, realizar junto aos gestores das macroáreas da 
secretaria amplo debate de ideias, com o escopo de identificar 
as áreas e os processos relevantes e de caráter prioritário sob 
a ótica da melhoria de procedimentos operacionais, fortaleci-
mento dos controles internos, segurança da informação, análise 
e prevenção de riscos e fraudes, de acordo com os critérios de 
risco residual tratados no Anexo I desta portaria ou a partir de 
outros critérios de mapeamento de risco definidos pela Contro-
ladoria Geral do Município - CGM.

§ 2° Serão também consideradas, para efeito de identifi-
cação de possíveis ações a serem incluídas no Programa SF-
-Conformidade, as reclamações e sugestões encaminhadas pela 
Ouvidoria Geral do Município, bem como os apontamentos e as 
recomendações contidos nos relatórios de auditoria elaborados 
pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo e pela CGM.

§ 3º Caberá ao Secretário Municipal da Fazenda definir as 
ações a serem incluídas no Programa SF-Conformidade dentre 
aquelas relacionadas nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.

§ 4º As ações tratadas nos parágrafos 1º e 2º deste artigo 
deverão constar de uma base de conhecimentos colaborativa, 
com a devida mensuração do risco residual tratado no Anexo 
I desta portaria associado a cada uma dessas ações, ficando a 
cargo da COCIN o seu gerenciamento e a disponibilização para 
consulta das macroáreas.

§ 5º Para fins de aplicação desta portaria, consideram-se 
macroáreas:

I – Conselho Municipal de Tributos – CMT;
II – Coordenadoria de Administração – COADM;
III – Coordenadoria de Controle Interno – COCIN;
IV – Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comu-

nicação – COTEC;
V – Coordenadoria Jurídica – COJUR;
VI – Representação Fiscal;
VII – Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM;
VIII – Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Muni-

cipal – SUPOM;
IX – Subsecretaria do Tesouro Municipal – SUTEM.
Art. 2º Uma vez definidas as ações na forma do § 3º do 

artigo 1º desta portaria, o Programa SF-Conformidade será 
executado em etapas, conforme abaixo descrito, cabendo ob-
servar, quando possível, as orientações tratadas no Anexo II 
desta portaria:

I – diagnóstico inicial: exposição detalhada do cenário atu-
al e, se admissível, do mapeamento de processos de trabalho;

II – cenário desejado: descrição de cenário desejado, com 
indicativo dos resultados almejados e proposição clara e objeti-
va das melhorias propostas;

III – plano de implantação das melhorias propostas: ela-
boração de cronograma de implantação, que deverá conter as 
fases, atividades, metas e prazos, dentre outras informações que 
sejam necessárias;

IV – implantação das melhorias propostas.
Parágrafo único. No caso das ações constantes da base de 

conhecimentos colaborativa de que trata o § 4º do artigo 1º 
desta portaria não incluídas no Programa SF-Conformidade, ca-
berá aos gestores das unidades por elas responsáveis avaliar a 
viabilidade de sua implantação, segundo critérios que levem em 
consideração, dentre outros, o risco residual tratado no Anexo I 
desta portaria e a disponibilidade de recursos.

Art. 3º As etapas I e II descritas no artigo 2º desta portaria 
serão desenvolvidas por Grupos de Trabalho – GT instituídos 
por portaria da macroárea, cabendo aos gestores das respec-
tivas macroáreas a indicação dos coordenadores e demais 
membros dos grupos, dentro dos seus quadros de servidores.

§ 1º Deverá constar da portaria de instituição dos GT, o 
prazo de execução das etapas referidas no “caput” deste artigo, 
sendo permitida a prorrogação, desde que justificada e autori-
zada pelo Coordenador da COCIN.

§ 2º Caso as ações incluídas no Programa SF-Conformidade 
envolvam mais de uma macroárea, deverá ser instituído GT 
por meio de portaria do Secretário Municipal da Fazenda para 
tratar exclusivamente das ações inter-relacionadas, cabendo aos 
gestores das macroáreas envolvidas a indicação dos membros 
do grupo, dentro dos seus respectivos quadros de servidores.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização parceira com esta Pasta for denunciada 

por inadimplência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

6016.2020/0094599-7
PORTARIA Nº 341, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020
O Diretor Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29, de 
17/10/19 e do que consta do SEI 6016.2020/0094599-7, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Ar t . 1 º  A  ASSOCIAÇÃO TRÊS  IRMÃOS, CNPJ : 

01.361.977/0001-05, situada na Rua Alvaro Coelho, 80, Bairro: 
Parque Paulistano, São Paulo, fica credenciada, nos termos da 
Instrução Normativa SME nº 29/19, com a Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo, por meio da Diretoria Regional de 
Educação São Miguel.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a entidade detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação do credenciamento efe-
tuado, a Diretoria Regional de Educação São Miguel emitirá 
“Certificado de Credenciamento Educacional” que habilitará 
a Organização para a celebração de parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação, na conformidade das normas específi-
cas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização parceira com esta Pasta for denunciada 

por inadimplência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 ESPORTES E LAZER
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ASSESSORIA JURIDICA

 6019.2020/0002360-3
I - DESPACHO
1.À vista dos elementos que instruem o presente, em espe-

cial a requisição de serviço (032616201), a especificação técni-
ca (032635471), o memorial descritivo (034352534), o relatório 
fotográfico (032616752), o croqui implantação (032616982), 
o croqui drenagem (032617082), a planilha orçamentária 
(034352882), o cronograma físico-financeiro (034353104), 
a manifestação de SEME/DGEE/DESM, (034353388) e o pa-
recer da Assessoria Jurídica desta Pasta (035226924), com 
fulcro na delegação de competência contida na Portaria n. 
001/SEME-G/2020, AUTORIZO a reabertura do procedimento 
licitatório, na modalidade de tomada de preços, visando a 
contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
gramado sintético no CDC Jardim Mangalot, situado na Rua 
Jannart Moutinho Ribeiro, nº 730, Jardim Mangalot, São Paulo, 
Capital, nos termos do Edital de Tomada de Preços nº 005/
SEME/2020 (035217500), que deve ser devidamente assinado 
pela Presidente da CPL 01 desta Pasta, onerando a dotação 
nº 19.10.27.812.3017.1.896.4.4.90.39.00-00 do orçamento vi-
gente, conforme Nota de Reserva nº 48.690/2020 (032781781), 
nos termos da Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 
8.666/1993 e demais normas que regem a matéria.

PORTARIA Nº 050/SEME/2020
O Secretário Municipal de Esportes e Lazer, no uso das 

competências que lhe são atribuídas por lei, em especial o 
previsto no art. 4º, inc. I, do Decreto Municipal nº 57.575/2016 
e o item 11.1 do Manual das Parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil, Anexo Único da Portaria nº 027/SEME/2017,

RESOLVE:
Art. 1º. Designar os seguintes servidores para comporem a 

Comissão de Seleção do evento denominado "Virada Esportiva 
2020", na qualidade de membros:

I - Thays Souza Teixeira - RF 837.831-2;
II - Giselly Vieira Marques - RF 880.511-3;
III - Alessander Farid Mischi Bou Chebl - RF 879.800-1;
IV - Fernanda Rodgerio Costa - RF 710.229.1;
V - Diego Colucci Pelegrina - RF 881.164.4.
Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.

6019.2020/0003004-9
I. DESPACHO
À vista das informações constantes do presente, em es-

pecial a manifestação de DGEE (035206040) e o parecer retro 
da Assessoria Jurídica desta Pasta (035301588), que aco-
lho, e diante da competência delegada pela Portaria nº 001/
SEME/2020, AUTORIZO a emissão do atestado de capacidade 
técnica em nome da empresa CLEANMAX SERVIÇOS LTDA., 
CNPJ n.º 01.392.228/0001-37, referente aos serviços prestados 
a contento, decorrentes do Contrato nº 056/SEME/2014, com 
fundamento no art. 52 do Decreto Municipal nº 51.714/2010 
c.c. art. 4º, inciso V, do Decreto Municipal nº 54.873/2014.

 FAZENDA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 GABINETE DO SECRETÁRIO
SEI nª 6017.2018/0007173-5. Secretaria Municipal da 

Fazenda. Prorrogação do prazo de vigência do Contrato 
SF nº 22/2018. 1. Em face dos elementos constantes dos 
autos do administrativo nº 6017.2018/0007173-5, em especial 
a solicitação e justificativas sob nº. 033103417, o quadro com-
parativo de preços (033949967) a manifestação que os preços 
estão compatíveis com os praticados no mercado (033950283), 
a documentação demonstrando a regularidade fiscal da em-
presa e que em nome da empresa não constam pendências no 
Cadastro Informativo Fiscal (035175653) e a reserva dos recur-
sos para suportar a despesa no presente exercício (034093270), 
com fundamento no inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, 
obedecidas as formalidades legais e cautelas de praxe, AUTO-
RIZO a prorrogação, por mais 12 meses, do prazo de vigência 
do Contrato SF nº 22/2018, firmado com a empresa MRS 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ 
19.210.884/001-37, cujo objeto é a prestação de serviços de 
vigilância/segurança patrimonial, armada e desarmada, 
diurna e noturna, para atuar nas dependências da Sede desta 
Secretaria no Edifício Othon, pelo valor total estimado de R$ 
840.012,41 (oitocentos e quarenta mil, doze reais e quarenta 
e um centavos), mantidas as alterações constantes do Termo de 

 

ANEXO I – PORTARIA SF 244, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020 

 

Mapa de calor é uma ferramenta que pode ser utilizada para a análise de 
riscos, apresentando de forma simples e visual suas relevâncias através do 
cruzamento das probabilidades e dos níveis de impacto. 

Nível do risco é expresso pela combinação da probabilidade da ocorrência 
do evento e de suas consequências caso se concretize, em termos da 
magnitude do impacto nos objetivos. 

- Nível de Risco (Risco Inerente) = Probabilidade x Impacto 

A análise de riscos é o processo de compreender a natureza do risco e 
determinar o nível de risco. Ela fornece a base para a avaliação de riscos, 
bem como para as decisões quanto ao tratamento dos riscos. 

Fator de Avaliação de Controles 

Nível Descrição Fator 

Inexistente Controles inexistentes, mal desenhados ou mal 
implementados, isto é, não funcionais. 1 

Fraco 
Controles têm abordagens ad hoc, tendem a ser aplicados 
caso a caso, a responsabilidade é individual, havendo elevado 
grau de confiança no conhecimento das pessoas. 

0,8 

Mediano 
Controles implementados mitigam alguns aspectos do risco, 
mas não contemplam todos os aspectos relevantes do risco 
devido a deficiências no desenho ou nas ferramentas 

0,6 

utilizadas. 

Satisfatório 
Controles implementados e sustentados por ferramentas 
adequadas e, embora passíveis de aperfeiçoamento, mitigam 
o risco satisfatoriamente. 

0,4 

Forte Controles implementados podem ser considerados a “melhor 
prática”, mitigando todos os aspectos relevantes do risco. 0,2 

Controle é uma medida que está (ou pretende estar) modificando o risco, 
podendo ser qualquer processo, política, dispositivo, prática ou outras 
ações. 

Os controles internos da gestão podem ser definidos como sendo o 
conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de 
sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e 
informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela 
direção e pelo corpo de servidores, destinados a enfrentar os riscos e 
fornecer segurança razoável na consecução da missão da entidade. 

- Risco residual = Risco Inerente x Fator de Avaliação dos Controles 




